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REQUERIMENTO Nº

Solicita realização de Audiência Pública para discussão do tema: “Venda dos campos naturais de Santa Rita por empresas privadas”

Prezados Senhores,
Requeiro, nos termos regimentais, a realização de reunião de Audiência Pública no município de Santa Rita, às 14:30 do próximo dia 03 de maio de 2018, para discutir o tema “Venda dos campos naturais de Santa Rita por empresas privadas”.
JUSTIFICATIVA

Os campos da Baixada Maranhense são Áreas de Preservação Permanente (APP). Sua população vive da pesca e da criação de pequenos animais, sobretudo suínos. A criação de gado bovino rende tanto para os pequenos quanto para médios criadores que contratam mão de obra local, como os vaqueiros, alguns assalariados e outros recebendo em termos de “sorte”, como assim definem os moradores da região, pois de cada quatro bezerros nascidos, um é do vaqueiro, caracterizando, assim, o que eles chamam de “sorte”.

Os municípios de Bacabeira, Santa Rita e Anajatuba – áreas envolvidas na venda em terras do campo – são verdadeiros sustentáculos, no inverno e no verão, para essas famílias, que agora se veem ameaçadas pela empresa compradora, que, segundo informações locais, quer transformar esses campos naturais em valas para criação de camarão, destruindo fisicamente essas áreas, enterrando os sonhos dos moradores que viram seus pais trabalhando e criaram seus filhos e netos nesses ambientes.
Muitas valas foram construídas pelo poder público municipal nessas áreas, para a criação de peixes que sustentam famílias e famílias. Assim sendo, propõe-se a realização dessa audiência pública para condensar os reclames e apelos daquelas pessoas que nos procuraram para que fôssemos porta-voz dos seus sofrimentos, na expectativa de não deixar que essas áreas sejam destruídas.

A considerar, ainda, que o princípio da função social da propriedade é previsto na Constituição Federal de 1988 no art. 5º, quando se refere às propriedades em geral; e no art. 170, considerando o princípio da função social da propriedade dos bens de produção, que diz respeito à ordem econômica nacional. Em ambiente rural, os requisitos para o cumprimento da função social da propriedade rural envolvem a produtividade, a preservação ambiental, as legislações trabalhistas e sociais. A proteção do meio ambiente vinculada à função social decorre do direito das presentes e futuras gerações, e o direito à vida.

O Código Florestal define, ainda, em seu Art. 3º a Área de Preservação Permanente – APP como sendo área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

No Maranhão, os conflitos de uso dos recursos naturais recaem grandemente sobre as Áreas de Preservação Permanente, notadamente, manguezais, as faixas marginais dos rios ou de qualquer curso d´água e nossos campos inundáveis. Impõe-se, portanto, a necessidade de ampliar o diálogo acerca da preservação dessas áreas, bem como as implicações do seu uso e os efeitos para uma política de desenvolvimento sustentável contextualizada à realidade maranhense.
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